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O SINPEEM mantém o maior coletivo de aposentados(as) da rede municipal de
ensino de São Paulo.

Com atividades e calendário de reuniões periódicas, o Núcleo de Aposentados(as) do
SINPEEM tem sido estratégico para as discussões e indicações para as instâncias de
deliberações do sindicato, sempre obedecendo aos princípios da isonomia, paridade e
equidade de direitos para os profissionais de educação em atividade na rede e para os
aposentados(as).

Nas campanhas, bem como nos movimentos e lutas por valorização, direitos, fim do
confisco previdenciário, entre outras reivindicações, a presença dos(as) aposentados(as)
tem sido marcante e aumenta a cada dia.

As reuniões do Núcleo dos Aposentados(as) do SINPEEM ocorrem,
preferencialmente, às 14 horas da primeira terça-feira de cada mês. Palestras,
seminários, atividades terapêuticas e passeios são decididos nas reuniões e executados
pela Diretoria.

Em 2024, as lutas não serão poucas nem pequenas. Mas, com união, estamos certos
de que poderemos obter conquistas.

Para a reunião de fevereiro, temos a seguinte pauta:

INTRODUÇÃO



1 - Isenção de Imposto de Renda para 

servidores(as) aposentados(as) com doenças graves

A isenção de IR está prevista no artigo 6º, inciso IV da Lei Federal nº 7.713/1988.
O benefício pode ser requerido pelo servidor(a) público aposentado, com doença

grave estabelecida na referida lei, após avaliação pericial realizada pela Coordenadoria
de Gestão de Saúde do Servidor (Cogess), da Secretaria Municipal de Gestão.

As doenças que constam na Lei Federal nº 7.713/1988 e garantem isenção de IR são:
- tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira

posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de
Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartrose anquilosante (lesão
entre as vértebras da coluna), nefropatia grave, estados avançados do mal de Paget
(osteíte deformante) e síndrome de imunodeficiência adquirida (Aids).
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I - INFORMES



2 - Benefício assistencial previdenciário 

para aposentados(as) com doenças graves

Este benefício, conquistado durante a nossa campanha salarial de 2023, foi instituído
pela Lei Municipal nº 17.969, regulamentada pela Portaria nº 07/Seges/2024.

Trata-se de um benefício administrativo, concedido mediante requerimento do
servidor(a) público municipal aposentado(a) com doença grave definida pela Lei nº
7.713/1988 –, a mesma que dispõe sobre isenção de Imposto de Renda de pessoas físicas
– após avaliação pericial realizada pela Cogess.

A conquista deste benefício foi resposta parcial do governo à nossa reivindicação e
movimentos que fazemos pelo fim do confisco previdenciário. Importante vitória, mas
ainda incompleta. O nosso movimento contra o fim integral do confisco previdenciário
continua.
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2.1 - Valor do benefício assistencial previdenciário

O valor do benefício assistencial previdenciário corresponde ao total descontado para 
o Funfin ou Funprev, que incide sobre o que excede ao salário-mínimo até o teto do INSS. 
Portanto, entre o que supera R$ 1.412,00 e até RS 7.786,02.

Exemplos:

a) servidor com aposentadoria no valor de R$ 3.800,00: terá desconto de R$ 532,00
para o Iprem. Ganhará isenção por doença grave sobre o valor de até o teto do INSS,
de R$ 7.786,02. Portanto, receberá R$ 532,00 como benefício assistencial
previdenciário;

b) servidor com aposentadoria no valor de R$ 9.000,00: terá desconto de R$ 1.260,00
para o Iprem. Ganhará isenção por ter doença grave até o valor de R$ 7.786,02, teto do
INSS. Desta forma, contribuirá sobre o que excede a este valor, portanto, sobre
somente R$ 1.213,98 que totaliza o desconto de R$ 169,95. Sendo assim, terá a
devolução, como benefício assistencial previdenciário, de R$ 1.090,05.
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3 - Requerimentos para isenção do Imposto de Renda 

e solicitação do benefício previdenciário

Para a requisição de isenção de IR e para o benefício assistencial previdenciário é
necessário o preenchimento de formulários próprios, sendo o requerimento:

a) a ser utilizado pelo servidor que, já tendo desconto de IR em folha, solicita a isenção
da tributação e a concessão do benefício assistencial. O requerimento é encaminhado
para a apreciação da Cogess e deliberação pela autoridade competente;

b) para avaliação médico pericial, para deferimento da concessão do benefício
assistencial, a ser utilizado pelo servidor que, não tendo desconto de Imposto de
Renda em folha, solicita apenas a concessão do benefício assistencial. Encaminhado à
apreciação inicial da Cogess e deliberação pela autoridade competente;
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c) requerimento para deferimento da concessão do benefício assistencial, a ser 
utilizado pelo servidor que já obteve isenção de IR e solicita apenas a concessão do 
benefício assistencial. A análise, neste caso, caberá à própria unidade de gestão de 
pessoas;

d) recurso destinado à reapreciação da avaliação pericial para fins de isenção de IR 
e/ou benefício assistencial.

Os requerimentos podem ser apresentados presencialmente ou por mensagem 
eletrônica.

Endereços importantes:

a) Divisão de Gestão de Folha de Pagamento (DGFP): 
folhadepagamento@prefeitura.sp.gov.br
b) realização de perícias: seges-cogess@prefeitura.sp.gov.br

mailto:folhadepagamento@prefeitura.sp.gov.br
mailto:seges-cogess@prefeitura.sp.gov.br


Desde a aprovação da PEC nº 103/1999, que reformou a Previdência, fixando novas
regras quanto à idade mínima e ao tempo de contribuição para a aposentadoria, regras de
transição, cálculo do valor de aposentadorias e pensões e a autorização para Estados e
Municípios cobrarem a contribuição previdenciária sobre o valor das aposentadorias que
ultrapassam o salário-mínimo, temos realizado manifestações, paralisações e greve contra
o confisco e pela revogação das reformas da previdência federal e municipal.

Nosso movimento contra o confisco previdenciário é contra a cobrança sobre
aposentadorias e pela redução do percentual descontado dos servidores que estão em
atividade.

Para acabar com a cobrança sobre o que excede ao salário-mínimo, lutamos pela
revogação do artigo 49-A da PEC nº103/2019, que necessita de Proposta de Emenda à

Constituição Federal, enviada pelo governo Lula para o Congresso Nacional.
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II - CONFISCO PREVIDENCIÁRIO



Juntamente com a CNTE e com a CUT, lutamos para que isto seja feito pelo presidente

Lula. No âmbito municipal, queremos que o governo Nunes revogue a Emenda nº 41 à

Lei Orgânica do Município (LOM), aprovada em 2021, e deixe de aplicar o desconto

sobre as aposentadorias.

A nossa campanha salarial deste ano tem como um dos eixos a REVOGAÇÃO DO

CONFISCO. É importante que os quase 35 mil profissionais de educação aposentados se

juntem conosco nesta luta e, no dia 28 de fevereiro, participem da pressão que vamos

realizar na Câmara Municipal.

No dia 08/03 também iremos à luta por salário, isonomia entre ativos e

aposentados e pelo fim do confisco.

Participem!
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Desde 2005 o Iprem vem sendo o órgão gestor do Regime Próprio de
Previdência dos Servidores Municipais da Prefeitura de São Paulo. É
responsável, por meio do Funfin ou do Funprev, pelo pagamento de
aposentadorias de servidores efetivos e pensões dos dependentes de
servidores efetivos já falecidos.

Mesmo sendo esta responsabilidade desde 2005, muitos ficaram
surpresos e até mesmo se apavoraram com as mudanças ocorridas no
pagamento e emissão do holerite ocorridos em janeiro deste ano.

Por desconhecimento ou por simples interesse em espalhar pânico, foi
divulgado que os profissionais de educação deixariam de pertencer ao
quadro de aposentados da educação. Assim, teriam o valor
da aposentadoria reduzido e até deixariam de receber.
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III - PAGAMENTO DE APOSENTADORIA PELO IPREM



A confusão também foi alimentada por falta de informação pela Cogep/SME, da
Secretaria Municipal de Gestão, e também pelo Iprem. Aposentados não conseguiam
obter seus holerites e sequer fazer o recadastramento, que também serve como prova
de vida.

O SINPEEM, por meio de vídeo e impressos, esclareceu sobre as aposentadorias,
afastou a especulação quanto ao fim ou não do pagamento de aposentadorias e cobrou
do governo a regularização da emissão de holerites e do cadastramento.

Não aceitamos quaisquer perdas de direitos e a não emissão do holerite e do
comprovante de rendimentos e defendemos mais facilidade no processo de
recadastramento anual. Também defendemos valorização das aposentadorias e pensões,
com o mesmo índice aplicado sobre os vencimentos dos ativos.

A nossa luta por valorização e respeito aos direitos dos aposentados está na ordem
do dia e terá mais êxito com a participação de todos.

DIA 28 DE FEVEREIRO: MANIFESTAÇÃO EM FRENTE À CÂMARA MUNICIPAL, 

ÀS 14 HORAS. PARTICIPEM!
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Nos dois últimos anos o governo Nunes aplicou 5% sobre os padrões de vencimentos
dos ativos e aposentados.

Os pisos remuneratórios dos docentes, gestores e do Quadro de Apoio foram
atualizados com abonos complementares. Na campanha salarial deste ano, defendemos
valorização das tabelas de vencimentos dos ativos e aposentados, com a aplicação de
39%, a título de incorporação dos abonos complementares de pisos, aplicados somente
para os ativos em 2022 e 2023.

Não aceitamos transformar os salários em subsídio, política já imposta pelo governo
para todos os servidores públicos dos demais quadros profissionais da Prefeitura.
Transformação que implicou em perda de benefícios e congelou por muitos anos os
salários de servidores.
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IV - CAMPANHA SALARIAL 2024 E MOBILIZAÇÃO



A combinação aumento dos pisos remuneratórios com incorporação, sem imposição 
do regime de remuneração por subsídio, é a nossa estratégia para que haja valorização, 
manutenção de direitos e isonomia entre ativos e aposentados. 

A nossa união pode assegurar conquistas. Por isso, ativos e aposentados devem 
participar desta luta.

INCORPRAÇÃO JÁ!

FIM DO CONFISCO PREVIDENCIÁRIO

ISONOMIA ENTRE ATIVOS E APOSENTADOS
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DOCENTES – 5,74%

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR (JB)

CATEGORIAS PISOS A PARTIR DE MAIO DE 2023

1 2.203,13

2 2.506,74

3 2.661,28

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE (JBD)

CATEGORIAS PISOS A PARTIR DE MAIO DE 2023

1 3.315,41

2 3.760,34

3 4.004,84

JORNADA ESPECIAL INTEGRAL DE FORMAÇÃO (JEIF)

CATEGORIAS PISOS A PARTIR DE MAIO DE 2023

1 4.420,55

2 5.013,58

3 5.339,79

GESTORES EDUCACIONAIS – 5,74%

QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

CARGOS
PISOS A PARTIR DE MAIO DE 

2023

AGENTE ESCOLAR R$ 2.025,85 (7,8%)

AUXILIAR TÉCNICO DE EDUCAÇÃO R$ 2.782,5O (30,5%)

CARGOS PISOS A PARTIR DE MAIO DE 2023

COORDENADOR PEDAGÓGICO R$ 7.582,83

DIRETOR DE ESCOLA R$ 8.600,64

SUPERVISOR ESCOLAR R$ 9.159,67

TABELAS DE PISOS DO QPE – MAIO DE 2023

LEI Nº 17.969, DE 23 DE JUNHO DE 2023
DOC de 24/06/2023, páginas 01 a 04.
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QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

AGENTE ESCOLAR – 5% DE AUMENTO NOS PADRÕES E 7,8% SOBRE O PISO

REF/GRAUS A B C D E

APOIO À EDUCAÇÃO – JORNADA 40 HORAS SEMANAIS

QPE-01
ABONO COMPL.

PISO

1.571,76
454,09

2.025,85

1.673,93
351,92

2.025,85

1.782,73
243,12

2.025,85

1.898,61
127,24

2.025,85

2.022,02
3,83

2.025,85

QPE-02
ABONO COMPL.

PISO

1.673,93
351,92

2.025,85

1.782,73
243,12

2.025,85

1.898,61
127,24

2.025,85

2.022,02
3,83

2.025,85
2.153,45

QPE-03
ABONO COMPL.

PISO

1.782,73
243,12

2.025,85

1.898,61
127,24

2.025,85

2.022,02
3,83

2.025,85
2.153,45 2.293,43

QPE-04
ABONO COMPL.

PISO

1.898,61
127,24

2.025,85

2.022,02
3,83

2.025,85
2.153,45 2.293,43 2.442,50

QPE-05
ABONO COMPL.

PISO

2.022,02
3,83

2.025,85
2.153,45 2.293,43 2.442,50 2.601,26

QPE-06 2.153,45 2.293,43 2.442,50 2.601,26 2.770,34

*QPE-07 2.293,43 2.442,50 2.601,26 2.770,34 2.950,42

*QPE-08 2.442,50 2.601,26 2.770,34 2.950,42 3.142,19



AUXILIAR TÉCNICO DE EDUCAÇÃO – 5% NOS PADRÕES E 30,5% SOBRE O PISO

REF/GRAUS A B C D E

APOIO À EDUCAÇÃO – JORNADA 40 HORAS SEMANAIS
QPE-03

ABONO COMPL.
PISO

1.782,73
999,77

2.782,50

1.898,61
883,89

2.782,50

2.022,02
760,48

2.782,50

2.153,45
629,05

2.782,50

2.293,43
489,07

2.782,50

QPE-04
ABONO COMPL.

PISO

1.898,61
883,89

2.782,50

2.022,02
760,48

2.782,50

2.153,45
629,05

2.782,50

2.293,43
489,07

2.782,50

2.442,50
340,00

2.782,50

QPE-05
ABONO COMPL.

PISO

2.022,02
760,48

2.782,50

2.153,45
629,05

2.782,50

2.293,43
489,07

2.782,50

2.442,50
340,00

2.782,50

2.601,26
181,24

2.782,50

QPE-06
ABONO COMPL.

PISO

2.153,45
629,05

2.782,50

2.293,43
489,07

2.782,50

2.442,50
340,00

2.782,50

2.601,26
181,24

2.782,50

2.770,34
12,16

2.782,50

QPE-07
ABONO COMPL.

PISO

2.293,43
489,07

2.782,50

2.442,50
340,00

2.782,50

2.601,26
181,24

2.782,50

2.770,34
12,16

2.782,50
2.950,42

QPE-08
ABONO COMPL.

PISO

2.442,50
340,00

2.782,50

2.601,26
181,24

2.782,50

2.770,34
12,16

2.782,50
2.950,42 3.142,19

QPE-09
ABONO COMPL.

PISO

2.601,26
181,24

2.782,50

2.770,34
12,16

2.782,50
2.950,42 3.142,19 3.346,43

QPE-10
ABONO COMPL.

PISO

2.770,34
12,16

2.782,50
2.950,42 3.142,19 3.346,43 3.563,95

QPE-11 2.950,42 3.142,19 3.346,43 3.563,95 3.795,60

QPE-12 3.142,19 3.346,43 3.563,95 3.795,60 4.042,32

QPE-13 3.346,43 3.563,95 3.795,60 4.042,32 4.305,07

QPE-14 3.563,95 3.795,60 4.042,32 4.305,07 4.584,90 16



17

REF/GRAUS A B C D E

JEIF, JORNADA ESPECIAL INTEGRAL E J-30 (CEI)
QPE-14

ABONO COMPL.
PISO

4.225,17
1.114,62
5.339,79

4.499,81
839,98

5.339,79

4.792,30
547,49

5.339,79

5.103,80
235,99

5.339,79
5.435,55

QPE-15
ABONO COMPL.

PISO

4.499,81
839,98

5.339,79

4.792,30
547,49

5.339,79

5.103,80
235,99

5.339,79
5.435,55 5.788,86

QPE-16
ABONO COMPL.

PISO

4.792,30
547,49

5.339,79

5.103,80
235,99

5.339,79
5.435,55 5.788,86 6.165,13

QPE-1
ABONO COMPL.

PISO

5.103,80
235,99

5.339,79
5.435,55 5.788,86 6.165,13 6.565,87

QPE-18 5.435,55 5.788,86 6.165,13 6.565,87 6.992,65

QPE-19 5.788,86 6.165,13 6.565,87 6.992,65 7.447,17

QPE-20 6.165,13 6.565,87 6.992,65 7.447,17 7.931,24

QPE-21 6.565,87 6.992,65 7.447,17 7.931,24 8.446,77

QPE-22 6.992,65 7.447,17 7.931,24 8.446,77 8.995,81

QPE-23 7.447,17 7.931,24 8.446,77 8.995,81 9.580,54

QUADRO DO MAGISTÉRIO – DOCENTES
5% DE AUMENTO NOS PADRÕES E 5,74% SOBRE O PISO
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QUADRO DO MAGISTÉRIO – GESTORES
5% DE AUMENTO NOS PADRÕES E 5,74% SOBRE O PISO

COORDENADOR PEDAGÓGICO 
REF/GRAUS A B C D E

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HORAS

QPE-15
ABONO COMPL.

PISO

6.000,02

1.582,81

7.582,83

6.390,02
1.192,81

7.582,83

6.805,37

777,46

7.582,83

7.247,72

335,11 

7.582,83

7.718,83

QPE-16
ABONO COMPL.

PISO

6.390,02
1.192,81

7.582,83

6.805,37

777,46

7.582,83

7.247,72

335,11 

7.582,83

7.718,83 8.220,55

QPE-17
ABONO COMPL.

PISO

6.805,37

777,46

7.582,83

7.247,72

335,11 

7.582,83

7.718,83 8.220,55 8.754,89

QPE-18
ABONO COMPL.

PISO

7.247,72

335,11 

7.582,83

7.718,83 8.220,55 8.754,89 9.323,95

QPE-19 7.718,83 8.220,55 8.754,89 9.323,95 9.930,01

QPE-20 8.220,55 8.754,89 9.323,95 9.930,01 10.575,46

QPE-21 8.754,89 9.323,95 9.930,01 10.575,46 11.262,87

QPE-22 9.323,95 9.930,01 10.575,46 11.262,87 11.994,95

QPE-23 9.930,01 10.575,46 11.262,87 11.994,95 12.774,63

QPE-24 10.575,46 11.262,87 11.994,95 12.774,63 13.604,98
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DIRETOR DE ESCOLA 

REF/GRAUS A B C D E

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HORAS

QPE-17
ABONO COMPL.

PISO

6.805,37

1.795,27

8.600,64

7.247,72

1.352,92

8.600,64

7.718,83
881,81 

8.600,64

8.220,55
380,09

8.600,64
8.754,89

QPE-18
ABONO COMPL.

PISO

7.247,72

1.352,92

8.600,64

7.718,83
881,81 

8.600,64

8.220,55
380,09

8.600,64
8.754,89 9.323,95

QPE-19
ABONO COMPL.

PISO

7.718,83
881,81 

8.600,64

8.220,55
380,09

8.600,64
8.754,89 9.323,95 9.930,01

QPE-20
ABONO COMPL.

PISO

8.220,55
380,09

8.600,64
8.754,89 9.323,95 9.930,01 10.575,46

QPE-21 8.754,89 9.323,95 9.930,01 10.575,46 11.262,87

QPE-22 9.323,95 9.930,01 10.575,46 11.262,87 11.994,95

QPE-23 9.930,01 10.575,46 11.262,87 11.994,95 12.774,63

QPE-24 10.575,46 11.262,87 11.994,95 12.774,63 13.604,98
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SUPERVISOR ESCOLAR 

REF/GRAUS A B C D E

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HORAS

QPE-18
ABONO COMPL.

PISO

7.247,72

1.911,95

9.159,67

7.718,83
1.440,84

9.159,67

8.220,55
939,12

9.159,67

8.754,89
404,78

9.159,67
9.323,95

QPE-19
ABONO COMPL.

PISO

7.718,83
1.440,84

9.159,67

8.220,55
939,12

9.159,67

8.754,89
404,78

9.159,67
9.323,95 9.930,01

QPE-20
ABONO COMPL.

PISO

8.220,55
939,12

9.159,67

8.754,89
404,78

9.159,67
9.323,95 9.930,01 10.575,46

QPE-21
ABONO COMPL.

PISO

8.754,89
404,78

9.159,67
9.323,95 9.930,01 10.575,46 11.262,87

QPE-22 9.323,95 9.930,01 10.575,46 11.262,87 11.994,95

QPE-23 9.930,01 10.575,46 11.262,87 11.994,95 12.774,63

QPE-24 10.575,46 11.262,87 11.994,95 12.774,63 13.604,98



A Prefeitura publicou no Diário Oficial de 05/02 o Edital de Convocação para Acordo
nº 01/2024, da Câmara de Conciliação de Precatórios.

Com a publicação, os servidores(as) que obtiveram ganho judicial em ação
transitada em julgado e possuem crédito a receber (PRECATÒRIOS), até 2024, podem
participar e firmar acordo com a Prefeitura para reduzir o tempo de espera e receber o
valor a que têm direito.

Milhares de associados(as) tiveram ganho nas ações referentes aos reajustes que
deveriam ser aplicados em 1994 (62%) e em fevereiro de 1995 (81%), além de outras
ações referentes ao Iprem e por diferença no valor da aposentadoria.

Todos que têm valor a receber, precatórios já expedidos e estão habilitados a
participar da Câmara de Conciliação receberão carta do SINPEEM com os procedimentos
e datas. Portanto, aguardem a carta de convocação que será enviada pelo sindicato.
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V - AÇÕES JUDICIAIS E CÂMARA DE CONCILIAÇÃO DE PRECATÓRIOS



IMPORTANTE

1 - Não receberão a carta:

a) quem ganhou ação, mas ainda não possui o título precatório;

b) quem tem crédito a receber com valor inferior a R$ 28 mil. Neste caso, o pedido de
pagamento é feito pelo SINPEEM, como crédito judicial de pequeno valor, com o
pagamento em tempo muito menor e diretamente na conta do associado, por meio
de transferência direta pelo Tribunal de Justiça;

c) os associados que possuem crédito judicial a receber com valor de até R$ 140 mil e
com idade superior a 60 anos ou com laudo de doença grave. Neste caso, efetuamos o
pedido de pagamento por prioridade, dispensando aguardar pagamento pela ordem
cronológica ou fazer acordo para reduzir o tempo de espera pelo pagamento;
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Os associados com valor de crédito judicial superior a R$ 140 mil, com idade
maior ou menor de 60 anos, que possuem precatórios e já estão em condições de
optar por acordo com a Prefeitura, por meio da Câmara de Conciliação, receberão a
carta do SINPEEM.

Portanto, aguardem! Não é necessário ligar ou comparecer à sede do SINPEEM
para saber se serão convocados para a Câmara de Conciliação. Informaremos por
meio de carta!

Não caiam em golpes. Jamais paguem quaisquer valores para receber 
precatórios. Também não assinem documentos ou procurações para supostos 
advogados que informem sobre os processos e créditos que tenham a receber.   
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Como acessar o holerite eletrônico?

1 - Acesse o site do SINPEEM (www.sinpeem.com.br) e clique em “Holerite eletrônico”

http://www.sinpeem.com.br/
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3 - Digite o seu Registro Funcional (RF) e a senha pessoal. Caso não tenha senha para o 

acesso, entre em contato com a Cogep pelos telefones: 3158-3513 / 3158-3514 / 3158-3515
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4 - Clique em “demonstrativo de pagamento”
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5 - Com a reorganização da Cogep e do Iprem, foram feitas alterações para visualizar os 
holerites dos aposentados, criando um novo vínculo APENAS PARA EXIBIÇÃO do 

demonstrativo de pagamento. Basta clicar no número em frente à palavra “vínculo“ no 
rodapé da página, e será possível selecionar uma nova opção de exibição.



28

6 - Uma janela será aberta automaticamente, na qual você poderá 

fazer a devida alteração, selecionando outro vínculo
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7 - Quando selecionar o outro vínculo, automaticamente 

o sistema fará a exibição do ano anterior 

8 - Selecione o mês desejado 



30

9 - Clique em imprimir demonstrativo de pagamento
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10 - Um download automático será feito no canto da página
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11 - Clicando neste arquivo e seu holerite 

será exibido e estará pronto para a impressão
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12 - O mesmo passo a passo deve ser seguido para ter acesso ao 

informe de rendimentos anual para declaração de imposto de renda, 

clicando na opção “Informe de rendimentos”


